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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA: POLÍTICA JUDICIÁRIA, GESTÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA I

Apresentação

ACESSO À JUSTIÇA: POLÍTICA JUDICIÁRIA, GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA 

JUSTIÇA

O presente volume é decorrente dos artigos apresentados no Grupo de Trabalho (GT) Acesso 

à Justiça, Política Judiciária, Gestão e Administração da Justiça I, durante o V Encontro 

Virtual do CONPEDI (Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito), 

realizado nessa modalidade, no período de 14 a 18 de junho de 2022.

O Congresso teve como base a temática “INOVAÇÃO, DIREITO E 

SUSTENTABILIDADE”, fortemente influenciada pela pandemia da Covid19 que afeta o 

mundo desde o início de 2020.

Os trabalhos apresentados guardam relação com o tema básico do Grupo de Trabalho, o que 

demonstra a adequada seleção dos artigos, circunstância que favoreceu sobremaneira os 

debates no momento das discussões.

Decorrentes de pesquisas realizadas em diferentes instituições nacionais, foram apresentados 

neste Grupo de Trabalho 18 (dezoito) artigos vinculados à temática do acesso à justiça, 

política judiciária, gestão e administração da justiça

Os artigos apresentados gravitaram em torno de quatro eixos temáticos:

(I) POLÍTICA JUDICIÁRIA, GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA NA 

IMPLEMENTAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS E VIRTUALIZAÇÃO DA 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Os artigos apresentados neste eixo destacaram, de forma 

significativa, a importância da tecnologia digital, da virtualização da prestação jurisdicional e 

seus desafios. Em torno deste tema foram apresentados os seguintes artigos: (1) “Acesso à 

justiça ‘de milhões’ (?): perspectivas e questões problemáticas envolvendo online dispute 

resolution para consumidores”; (2) “Administração da justiça na contemporaneidade: 

reflexões sobre o ‘juízo 100% digital’ e os ‘núcleos de justiça 4.0’ na perspectiva da cláusula 

geral de negociação processual”; (3) “Considerações sobre a virtualização da prestação 

jurisdicional como política pública judiciária e instrumento de acesso à justiça no brasil”; (4) 



“Os impactos do serviço judicial digital no exercício da liderança do juiz-gestor: uma análise 

qualitativa”; (5) “Programa justiça 4.0 do CNJ: a virada disruptiva do Poder Judiciário”; (6) 

“A gestão de crise pelo Poder Judiciário brasileiro: medidas e normativos adotados para 

garantia da continuidade das atividades durante a pandemia pela covid-19”.

(II) POLÍTICA JUDICIÁRIA, COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL E DIÁLOGO 

INTERCULTURAL PARA A CONCREÇÃO DO EFETIVO ACESSO À JUSTIÇA. Os 

artigos apresentados neste eixo destacaram a importância do estabelecimento de cooperação 

interinstitucional com o objetivo de viabilizar o acesso à justiça, bem como a necessidade de 

se estabelecerem diálogos interculturais objetivando a percepção de novas perspectivas 

epistemológicas na compreensão dos conflitos, de forma a promover efetiva garantia de 

direitos e emancipação de grupos vulnerabilizados. Em torno deste tema foram apresentados 

os seguintes artigos: (7) “A consolidação do projeto de Defensoria Pública na Constituição de 

1988: análise das ementas dos julgados do Supremo Tribunal Federal em ações de controle 

de constitucionalidade”; (8) “A cooperação interinstitucional para viabilização do acesso à 

justiça em áreas remotas: a colaboração entre o Poder Judiciário e a administração pública 

para acesso à justiça em áreas remotas”; (9) “A imparcialidade do juiz sob a perspectiva 

decolonial – diálogo intercultural em prol dos direitos dos jovens indígenas”; (10) “A 

inconstitucionalidade da decisão do Supremo Tribunal Federal que proibiu o uso da tese da 

legítima defesa da honra nos crimes de feminicídio”; (11) “Atenção às vítimas de crimes no 

Brasil: das Nações Unidas aos atos infralegais”; (12) “Atividade de inteligência e persecução 

penal: o uso da inteligência ministerial”; (13) “Efetividade do processo na sociedade da 

informação: o papel da informação para a garantia do acesso à justiça”; (14) “Implementação 

de políticas públicas: Poder Executivo ou Judiciário?” (15) “O INSS, a litigância repetitiva e 

o acesso material à justiça: uma visão a partir da teoria de John Rawls”; (16) “A função 

jurisdicional nas políticas públicas”.

(III) PROCESSOS DE DESJUDICIALIZAÇÃO E MEIOS ALTERNATIVOS DE 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS. Um artigo se destaca com esse viés propondo a 

possibilidade de resolução administrativa de conflito nas relações de consumo como 

condição para posterior impetração de eventual ação judicial. (17) “A prévia tentativa de 

solução administrativa do conflito de consumo como condição de acesso ao Poder Judiciário”.

(IV) A LINGUAGEM E O ACESSO À JUSTIÇA. O artigo apresentado neste eixo temático 

versou sobre a importância da linguagem para o efetivo acesso à justiça e, nesta perspectiva, 

da necessidade de uma linguagem que seja acessível aos cidadãos, de sorte que possam 

acompanhar os processos judiciais e compreender de forma efetiva as decisões judiciais, bem 

como os processos de resolução de conflitos não judiciais. Em torno desta temática foi 



apresentado o seguinte artigo: (18) “Simplificação da linguagem forense como instrumento 

de acesso à justiça”.

Os ricos debates realizados no GT demonstraram a importância dos temas apresentados por 

todos os pesquisadores e pesquisadoras desse grupo. Reunidos em ambiente virtual, 

pesquisadores das várias regiões do Brasil aprofundaram os estudos sobre o acesso à justiça, 

política judiciária, gestão e administração da Justiça em nosso país, apresentando o resultado 

de seu fecundo e profícuo trabalho. Portanto, estamos certos de que publicação destes artigos 

em muito contribui para a difusão das discussões que se realizaram no Grupo de Trabalho. 

Assim, é com satisfação que apresentamos a toda comunidade jurídica a presente obra, que 

certamente será um importante contributo para a pesquisa jurídica nacional.

Coordenadores:

Profa. Dra. Claudia Maria Barbosa – PUC-PR

Prof. Dr. Juvêncio Borges Silva – UNAERP

Prof. Dr. José Querino Tavares Neto - UFG



1 Especialista em Gestão Jurisdicional de Meios e Fins e Mestrando em Poder Judiciário - Enfam.1

O INSS, A LITIGÂNCIA REPETITIVA E O ACESSO MATERIAL À JUSTIÇA: 
UMA VISÃO A PARTIR DA TEORIA DE JOHN RAWLS.

THE INSS, REPETITIVE LITIGATION AND MATERIAL ACCESS TO JUSTICE: A 
VIEW FROM THE THEORY OF JOHN RAWLS.

Leonardo Sousa de Paiva Oliveira 1

Resumo

O presente trabalho tem como foco a atuação do INSS na esfera judicial e administrativa a 

partir de dados condensados pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Tribunal de Contas da 

União. Podendo ser classificado como litigante habitual, na definição de Marc Galanter, o 

órgão previdenciário permeia a vida de milhões de brasileiros, impactando as esferas social e 

econômica do país. Com base nos achados teóricos de Rawls, o estudo pretende refletir sobre 

a necessidade de o Estado também atuar pautado pelos limites éticos e cooperativos na esfera 

administrativa, materializando assim o conceito de acesso à justiça.

Palavras-chave: Litigância, Limites, Seguridade, Acesso, Justiça

Abstract/Resumen/Résumé

The present work focuses on the performance of the INSS in the judicial and administrative 

spheres based on data condensed by the National Council of Justice and the Federal Court of 

Auditors. the lives of millions of Brazilians, impacting the country's social and economic 

spheres. Based on Rawls' theoretical findings, the study intends to reflect on the need for the 

State to also act based on ethical and cooperative limits in the administrative sphere, thus 

materializing the concept of access to justice.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Litigation, Limits, Security, Access, Justice
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1 INTRODUÇÃO 

 

No cenário brasileiro, o INSS ocupa um espaço privilegiado no rol dos maiores 

litigantes. É o maior demandado em todo o Judiciário brasileiro: são quase 7 mil novas ações 

por dia ajuizadas contra a autarquia, nas Justiças Federal e Estadual, segundo a Advocacia-

Geral da União (CORREA; TAUK, 2020). 

A presença de um ente público como maior litigante processual demonstra que o Poder 

Judiciário tem reservado parte de sua estrutura para solução de causas do próprio Estado. Pode 

indicar, também, e no que é mais grave, que o próprio Estado se omite, sistemática e 

continuadamente, no reconhecimento de direitos da sua população, atuação que desborda dos 

limites éticos impostos às pessoas e ás organizações.  

Assim, o elevado número de causas que tem origem administrativa é um indicativo de 

que a esfera governamental está agindo de forma estratégica, com viés fiscal e orçamentário, 

descurando do princípio maior de servir à população? Essa hipótese ou suposição vem no intuito 

exclusivo de estimular a reflexão sobre a presença significante do Poder Público em juízo, pois 

a hiperutilização do sistema de justiça pelo Estado faz com que o aparato administrativo do 

poder monopolize um espaço que seria, a princípio, aberto à ação cidadã dos indivíduos 

(GOMES; TORRES; GOULART, 2014, p. 135). 

A tese levada a efeito neste trabalho é no sentido de que a opção feita pela 

judicialização é pouco eficiente, pois compromete parcela expressiva de um ramo do Poder 

Judiciário Nacional, a Justiça Federal, e ultrapassa os limites éticos e de justiça que devem 

nortear a atuação do Estado, que, de forma deliberada, deixa à margem o reconhecimento de 

direitos que impactam severamente no seio social da sociedade brasileira.  

 

2 O INSS NO CONTEXTO SOCIAL E JURÍDICO BRASILEIRO 

 

O INSS possui uma importância capital nos cenários social e jurídico brasileiro. 

Autarquia pública federal da administração indireta, é responsável pela análise dos 

requerimentos de benefícios previdenciários do Regime Geral de Previdência Social brasileiro 

e também administra os benefícios sociais previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, nº 

8.742/1993.  
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Esse plêiade de competências torna o INSS o órgão da administração pública federal 

mais demandado judicialmente, exatamente por fazer parte da vida de milhões de cidadãos 

nacionais. Essa superlatividade foi bem expressa por Moreira: 

 

[...] no ano de 2014 houve em média 69 milhões de pessoas que fizeram pelo 

menos uma contribuição ao ano (o que, todavia, não demonstra serem 

permanentemente segurados do INSS, já que, para tanto, há necessidade de 

continuidade no recolhimento), sem considerar ainda os dependentes dos 

segurados, que devem ser adicionados ao número de contribuintes. Ao 

comparar esse número de beneficiários com o número de ações existentes no 

Judiciário brasileiro até o fim do ano de 2015, que são 100 milhões de 

processos, verifica se que o número de beneficiários do INSS é, realmente, de 

enorme grandeza absoluta. Considerando também que, no Brasil, há pouco 

mais de 200 milhões de habitantes, conclui-se que grande parcela da sociedade 

possui vínculo jurídico com esta única entidade autárquica. Tal comparação 

tem a intenção exclusiva de demonstrar que o presente estudo recai sobre o 

comportamento judicial de um único ente, que, por si só, possui relações 

jurídicas com grande parcela de brasileiros (MOREIRA, 2016, p. 84). 

 

Não por outra razão, a judicialização de benefícios por incapacidade invoca questões 

afetas à saúde do trabalhador/segurado, sendo, por vezes, a única fonte de renda do segurado e 

de sua família. Essa essencialidade, reconhecida pela jurisprudência brasileira, confere o direito 

à previdência social a condição de direito humano fundamental1, sendo, pois, claro 

desdobramento dos direitos humanos de segunda dimensão, também denominados de direitos 

sociais, cujo núcleo é a prestação social.  

O cenário brasileiro, entrecortado por crises econômicas, é palco para uma presença 

cada vez mais exigida desse importante ator social. O número de ações relacionadas ao direito 

previdenciário vem se elevando consideravelmente nos últimos anos. No que se refere às ações 

                                              
1 […] 1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, Rel. Min. ROBERTO BARROSO. DJe 

23.9.2014, com repercussão geral reconhecida, firmou entendimento de que o direito fundamental ao benefício 

previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua qualquer consequência negativa à inércia 

do beneficiário, reconhecendo que inexiste prazo decadencial para a concessão inicial de benefício previdenciário. 
2. De fato, o benefício previdenciário constitui direito fundamental da pessoa humana, dada a sua natureza 

alimentar e vinculada à preservação da vida. (...) (EREsp 1269726/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2019, DJe 20/03/2019) (grifos nossos) 
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tendo como objeto apenas prestações previdenciárias e assistenciais, no período de 2015 a 2018, 

houve um acréscimo da demanda de casos novos na ordem de 52%, passando de 1.364.081 para 

1.740.047. Esse montante vem compor o acervo de 6,7 milhões de processos previdenciários 

sob a administração do Judiciário brasileiro, quase 10% do total existente (CNJ, 2019). 

Para agudizar ainda mais a questão, houve a inserção, nos últimos anos, da chamada 

“dupla judicialização”. Diante da demora do INSS em analisar na via administrativa os 

requerimentos formulados, o segurado é obrigado a impetrar mandado de segurança para suprir 

a omissão, à guise do precedente vinculante do STF, RE 631.240, Tema 350. Por conta disso, 

estima-se que houve um incremento médio em torno de 300% nos mandados de segurança 

impetrados na Justiça Federal. Dados do Tribunal Regional Federal da 3ª Região mostram que, 

em 2019, esse aumento seria de 284%, passando de 4.832 para 16.805 (VAZ, 2021). 

O impacto dessa inação administrativa é severo. Silva e Lima (2018) alertam sobre o 

tamanho do problema para o fundo do regime geral de previdência social (FRGPS). De acordo 

com as pesquisadoras, mais de 11% dos benefícios previdenciários concedidos em 2014 foram 

pagos a título de pagamento alternativo de benefício (PAB) e de complemento positivo (CP), e 

que só em CP as despesas pagas pelo INSS superaram o montante de 42 bilhões reais em valores 

nominais. As pesquisadoras concluíram que os instrumentos do planejamento da Secretaria de 

Previdência do Ministério da Fazenda poderiam não estar sendo eficazes na identificação das 

causas subjacentes da demora administrativa, demonstrando a fragilidade do processo de 

planejamento das contas previdenciárias. 

Auditoria do TCU mostra, em complemento, que a judicialização conduziu a uma 

autêntica substituição da esfera administrativa (INSS – Instituto Nacional do Seguro Social) 

pelo Poder Judiciário, notadamente a Justiça Federal. O levantamento de auditoria do TCU 

verificou que, somente em 2017, foram pagos R$ 92 bilhões em benefícios do Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) mantidos por decisões judiciais, sendo R$ 86,6 bilhões para benefícios 

previdenciários e R$ 6,5 bilhões para benefícios assistenciais. A cifra representou mais de 15% 

da despesa total com benefícios previdenciários e assistenciais daquele ano. O TCU também 

constatou que, em dezembro de 2017, havia 3,8 milhões de benefícios judiciais (11,1%) na 

folha de pagamento da autarquia (TCU, 2018). 

A via judicial é atrativa. O monitoramento da judicialização e do resultado das decisões 

judiciais referente a 2019 revela que, das 1.333.899 ações ajuizadas em face do INSS nas 

Justiças Federal e Estadual naquele ano, 701.988 (52,63%) foram favoráveis à autarquia, 
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465.497 (34.90%) foram desfavoráveis e em apenas 166.414 (12,48%) houve acordo. Para o 

TCU, Acórdão nº 2894/2018, entre as principais causas da judicialização de benefícios sociais 

estão o baixo custo do acesso, a ausência de riscos e a justiça gratuita à maior parte dos 

litigantes. Na prática, segundo o TCU, quando o litigante perde a ação não há necessidade de 

pagamento de custas processuais, das despesas com perito e com exames muitas vezes 

realizados durante o processo para confirmação da condição do litigante e dos honorários da 

parte vencedora da ação. O Acórdão aponta, inclusive, que a melhora do acesso à justiça e a 

celeridade decorrente da criação dos Juizados Especiais Federais, por exemplo, incentivaria a 

demanda judicial (TCU, 2018). O Acórdão nº 2894/2018 do TCU ainda destaca o interesse dos 

advogados por receberem honorários sobre a parte atrasada que o litigante teria direito, o que 

só seria possível por via judicial, e que quanto maior a demora na conclusão dos processos, 

maiores os honorários recebidos pelos profissionais.  

Esse cenário parece apontar, então, para a ineficiência da ação administrativa do INSS, 

que, gerencialmente, opta por carregar ao Poder Judiciário a resolução de questões que 

poderiam ser solucionadas em âmbito extrajudicial. Ao ocupar, assim, parte expressiva do 

aparato judicial que seria, a princípio, destinado a litigantes legítimos, o INSS termina por 

obstaculizar o próprio acesso à justiça, na medida em que possibilita a distorção da função 

social do Poder Judiciário. Essa distorção acontece pelo ajuizamento massivo de demandas, 

típico de uma cultura de massa, impossibilitando uma resposta em tempo socialmente justo. 

Assim, enquanto alguns se utilizam em excesso do Poder Judiciário, no caso o INSS, outros 

atores sociais aguardam longamente por um provimento jurisdicional que pode ser essencial 

para sua subsistência do ponto de vista financeiro. Para Boaventura de Sousa Santos (2007, p. 

28) “[...] estes casos [de litigância excessiva], dado o seu elevado volume, ocupam de tal 

maneira o sistema que o bloqueiam para poder responder às demandas dos cidadãos”. 

 

2.1 O INSS E A SUA CONDIÇÃO DE LITIGANTE HABITUAL 

 

Marc Galanter, cuja obra se elege como marco teórico, analisa o conflito a partir de 

um olhar subjetivo, isto é, das características e dos papeis desfrutados pelas partes, para melhor 

entender os contornos dessa litigiosidade.  

Dentre os atores envolvidos na aludida estrutura, Galanter (2014) dispensa especial 

atenção àqueles que se engajam de maneira reiterada em disputas similares (os repeat players 
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ou litigantes habituais), o que apontaria para a configuração da litigância em massa ou 

repetitiva. 

Nesse contexto, os litigantes habituais podem ser tomados como “[...] uma unidade 

que já teve e antecipa a litigância repetitiva, que corre poucos riscos com o resultado de qualquer 

caso e que possui recursos para perseguir seus interesses de longo prazo” (Galanter, 2014, p. 

25), sendo usualmente corporações e governo.  

Segundo Galanter (2014, p. 9), caracterizam-se por se desenvolvem bem enquanto 

atores jurídicos em razão do conhecimento prévio da litigância, que possibilita a estruturação 

de um plano de atuação; gozam de vantagens no Poder Judiciário diante da “[...] noção de que 

atores corporativos são pessoas com direitos próprios, ao invés de meros instrumentos a serviço 

de pessoas físicas”; têm acesso fácil e mais barato a especialistas, o que reduz o custo de cada 

caso; desenvolvem relações informais com servidores que facilitam o fluxo de trabalho; podem 

lidar com probabilidades, aceitando perder em algumas demandas caso haja chance de ganho 

em outras; exercem lobby, despendendo recursos, para influenciar na elaboração de regras que 

lhes favoreçam; têm acesso a um grupo de advocacia experiente e qualificado; além disso, ainda 

encontram vantagens em procedimentos consensuais de resolução de disputas; e possuem “[...] 

visão macro da litigância repetitiva e a sua capacidade de optar pelo acordo naqueles casos em 

que já sabe existir um precedente judicial desfavorável ou nos quais a formação de 

entendimento jurisprudencial não seja desejável”(GALANTER 2014, p. 25-27). 

Almeida (2020), ao analisar a atuação do INSS no julgamento do RE 631.240, concluiu 

que o INSS não apenas se qualifica, nos termos da teoria de Galanter, como grande litigante, 

como também auferiu vantagens atinentes a tal posição no julgamento. Para tanto, se utilizou 

das vantagens conferidas pelo sistema para influenciar o comportamento judicial (externado 

por meio da prolação de uma decisão favorável), inclusive ao identificar e deduzir uma tese 

cujos resultados seriam consonantes com os objetivos institucionais traçados pelo Poder 

Judiciário de redução das demandas. Acentua na sua análise que, apesar do tratamento 

dispensado à matéria ter-se dado sob a premissa de que o óbice ao acesso iria justamente no 

sentido de prover os segurados e os demais jurisdicionados da tutela do bem da vida pretendido 

da maneira mais eficiente pela via administrativa, a consequência trazida foi diversa. Os 

jurisdicionados continuam se dirigindo diretamente ao Poder Judiciário, cumprindo apenas um 

“pedágio” na esfera administrativa. Assim, a resposta fornecida pelo Judiciário à tônica 

eficiência versus acesso à justiça, posta pela autarquia, não foi adequada no sentido de munir o 
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litigante eventual (one-shotter) dos meios hábeis a buscar, em condições equalizadas, a tutela 

do bem da vida pretendido.  

O INSS, na condição de litigante habitual, e, portanto, dotado de informações 

privilegiadas, de um corpo de advogados de elevada especialização, com acesso às altas esferas 

do poder judiciário nacional, e, de uma visão macro da litigância, utiliza de todo esse 

instrumental que lhe é posto à disposição para postergar a solução de questões altamente 

sensíveis do ponto de vista social, impondo ao judiciário, notadamente o federal, do pesado de 

ônus de resolver, a tempo e modo próprios, um passivo administrativo que é derivado de uma 

conduta que é eticamente reprovável. 

Os tópicos seguintes trabalham, então, na perspectiva de que essa opção gerencial do 

INSS é injusta. Para Rawsl (2016), a justiça é a primeira virtude das instituições sociais. A 

solução para concretização de uma sociedade promissora, portanto, é um contrato social justo 

entre o Estado e os indivíduos. O pacto social para ser justo exige que as necessidades de todos 

os indivíduos envolvidos sejam tratadas igualmente. Como garantia de tratamento igual, as 

instituições sociais devem ser justas: devem ser acessíveis a todos e redistribuir quando e onde 

for necessário, de maneira que apenas instituições justas podem produzir uma sociedade 

promissora. 

 

2.2 A JUSTIÇA A PARTIR DA TEORIA DE JOHN RAWLS 

 

O acesso à justiça há muito deixou ter um caráter meramente instrumental, de acesso 

formal ao Poder Judiciário. Contempla, em sua essência mais atualizada, um “novo enfoque” 

no qual centra sua atenção no conjunto de instituições e mecanismos, pessoas e procedimentos 

utilizados, inclusive, para prevenir disputas nas sociedades modernas (CAPELLETTI, et al, 

1988, p. 67). Isso porque, mais que a possibilidade de demandar, este deve ser entendido como 

a possibilidade de o cidadão alcançar seus direitos. 

Por esta linha de pensamento, o acesso à justiça se traduz na garantia do cidadão de 

acessar seus direitos independentemente da propositura de uma demanda judicial, mas pela 

atuação das instituições competentes para sua concretização.  

A abordagem do acesso à justiça sob o ponto de vista meramente formal, por sua vez, 

além de limitador dessa importante garantia fundamental, serve, inclusive, como subterfúgio 

para a omissão das instituições, que, muitas vezes, adotam uma postura protelatória, com base 
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em negativas excessivamente burocráticas, de modo que o cidadão se vê compelido a buscar a 

via judicial. 

No capítulo I de sua “Uma Teoria de Justiça”, John Rawls (2000, pág. 03), refere que 

a justiça é a primeira virtude das instituições sociais, como a verdade o é dos sistemas de 

pensamento. Prossegue definindo que:  

 

Cada pessoa possui uma inviolabilidade fundada na justiça que nem mesmo o 

bem-estar da sociedade como um todo pode ignorar. Por essa razão, a justiça 

nega que a perda da liberdade de alguns se justifique por um bem maior 

partilhado por outros. Não permite que os sacrifícios impostos a uns poucos 

tenham menos valor que o total maior das vantagen desfrutadas por muitos. 

Portanto, numa sociedade justa as liberdades da cidadania igual são 

consideradas invioláveis; os direitos assegurados pela justiça não estão 

sujeitos à negociação política ou ao cálculo dos interesses sociais (RAWLS, 

2000, p. 04). 

 

Rawls (2016) propõe, então, que as instituições serão justas na medida em que atendam 

aos princípios adotados pelos indivíduos em um momento hipotético que ele denomina de 

posição original. Para Cardoso (2020, p. 63), então, na concepção rawlsiana de justiça, as 

instituições são justas quando atendem os ideais de justiça escolhidos pelo seu povo: 

 

Embora não exista um consenso filosófico-doutrinário a respeito do que, de 

fato, seja justiça, Rawls (2016) ao tratar da prioridade do justo sobre o bem - 

em contrapartida a ideia utilitarista de que a justiça é medida a partir do maior 

grau de satisfação (bem) possível - esclarece que as inúmeras doutrinas 

abrangentes, isto é, concepções pessoais de cada um, devem, ainda que 

irreconciliáveis entre si, ser compatíveis com o modelo político adotado. 

Isso significa dizer que, não obstante às percepções individuais de cada 

cidadão, no nosso modelo de estado democrático de direito, o justo é que os 

direitos mais básicos do homem, isto é, os direitos humanos e fundamentais, 

sejam observados formal e substantivamente por todas as instituições do 

estado. 
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Rawls (2016, p. 05) destaca que uma sociedade é bem ordenada não apenas quando 

planejada para promover o bem de seus membros, mas quando é também efetivamente regulada 

por uma concepção pública de justiça. Vale dizer, quando todos aceitam e sabem que os outros 

aceitam os mesmos princípios de justiça e as instituições sociais básicas geralmente satisfazem, 

e geralmente se sabe que satisfazem, esses princípios. O ordenamento jurídico, na sua 

concepção: 

 

[...] é uma ordem coercitiva de normas públicas, cujo objetivo, em primeiro 

lugar, é regular a conduta de pessoas racionais, ao mesmo tempo em que 

fomenta a estrutura da cooperação social, e cuja função o vincula à proteção 

das liberdades básicas individuais, estabelecendo, pois, uma base para 

expectativas legítimas numa sociedade bem-ordenada. Como uma instituição 

regulada pelos princípios de justiça, Rawls promove, desse modo, o encontro 

da justiça substantiva, definida pelos princípios da justiça, que assumem o 

papel da justiça, com a justiça formal, que encerra o princípio da legalidade. 

Com efeito, a concepção de justiça formal rawlsiana aplica-se diretamente às 

instituições, e não a pessoas – a não ser de modo indireto –, e especialmente 

nesse caso, às instituições jurídicas, com o objetivo de garantir e assegurar os 

direitos fundamentais individuais, estabelecidos, definidos e especificados 

pelos princípios de justiça, mediante o estado direito. (DUTRA; ROHLING, 

2011, p. 86). 

 

Castilho (2009, p. 82) enfatiza, então, que os princípios de Justiça Política em Rawls 

se destinam a estruturar as instituições básicas da sociedade, e que, por instituições sociais 

básicas se enquadram os direitos e deveres fundamentais dos indivíduos, os quais estruturam, 

em linhas gerais, as relações de dever desenvolvidas entre os particulares e entre esses e o 

Estado, possuindo como objeto os bens sociais, econômicos e culturais. A sua teoria de justiça 

pretende ser aplicada tão somente às estruturas da sociedade (instituições fundamentais da 

sociedade política) e não às condutas individuais dos cidadãos nas esferas econômicas e sociais.  

 

Pode-se depreender da sua teoria da Justiça Política uma sensível nota liberal-

socialista, também denominada, por vezes, de liberal-igualitária, que parecer 

ser a corrente política-ideológica à qual mais se identifica o pensador em 

comento. A perspectiva rawlsiana, que afasta a possibilidade de qualquer 
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ingerência dos princípios de Justiça Política na vida privada, nada mais é do 

que a assertiva de um papel meramente garantidos do Estado- ou da sociedade 

institucionalizada dotada de poder político- na esfera socioeconômica, tem 

concepção política de índole liberal. Essas ideais, porém, afastam-se do 

liberalismo clássico, de raízes smithianas, na medida em que defende a 

necessidade de as instituições basilares da sociedade- deveres e direitos 

fundamentais- serem determinadas pelos princípios de Justiça Política, de 

modo a consagrar um mínimo nível de igualdade material entre os indivíduos 

(Castilho, 2009, p. 83). 

 

Sandel (2012, p. 179), resume os princípios de justiça de Rawls:  

 

O primeiro oferece as mesmas liberdades básicas para todos os cidadãos, 

como liberdade de expressão e religião. Esse princípio sobrepõe-se a 

considerações sobre utilidade social e bem-estar geral. O segundo princípio 

refere-se à equidade social e econômica. Embora não requeira uma 

distribuição igualitária de renda e riqueza, ele permite apenas as desigualdades 

sociais e econômicas que beneficiem os menos favorecidos de uma sociedade. 

 

Nesse construto, resta claro que a teoria de Rawls, ainda que priorize a liberdade de 

escolha, não é insensível àqueles que menos riqueza e renda possuem. Com efeito, a defesa da 

escolha livre dos indivíduos, não exime que os cidadãos que se encontrem em situação tal de 

vulnerabilidade social recebam ações do Estado para atenuar sua marginalização, porque apenas 

por meio dessa intervenção (com a concessão de direitos mínimos) terão condições de integrar 

e participar ativamente de referida sociedade (MOREIRA et al. 2015). 

 

2.3 A SEGURIDADE SOCIAL COMO COMPONENTE DA DIGNIDADE HUMANA 

 

A dignidade é tida como a qualidade intrínseca da pessoa humana, sendo inalienável e 

irrenunciável, ideia gravada na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu art. 1º, ao 

referir que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. Essa é, 

pois, a dimensão ontológica (biológica) da dignidade. A dimensão comunicativa 

(intersubjetiva) e relacional da dignidade, apontam Moreira et al. 2015, centra-se na situação 

básica do ser humano em sua relação com os demais (do ser com os outros), ou, por outras 
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palavras, numa obrigação geral de respeito pela pessoa, com deveres e direitos correlatos, no 

sentido de que um deve respeitar a dignidade do outro.  

E é exatamente no âmbito da intersubjetividade e da pluralidade, prosseguem Moreira 

et al, que se impõe o seu reconhecimento e proteção pela ordem jurídica, que deve zelar para 

que todos recebam igual (já que todos são iguais em dignidade) consideração e respeito por 

parte do Estado e da comunidade. Nesse aspecto, Sarlet (apud Moreira et al. 2015) destaca que 

a dignidade pode ser vista com uma dimensão dúplice, ou seja, enquanto simultaneamente 

expressão da autonomia da pessoa humana (dimensão negativa-defensiva), bem como enquanto 

necessidade de sua proteção (assistência-prestacional) por parte da comunidade e do Estado, 

especialmente quando fragilizada ou até mesmo quando ausente capacidade de 

autodeterminação, na medida em que mesmo os incapazes civis possuem e devem ter respeitada 

sua dignidade. A dignidade, nessa senda, é ao mesmo tempo limite e tarefa dos poderes estatais 

e da comunidade em geral, de todos e de cada um.  

Para Sarlet, a dignidade da pessoa humana pode ser conceituada como:  

 

A qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz 

merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 

comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres 

fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 

cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 

existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover 

sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência e da 

vida em comunhão com os demais seres humanos.” (SARLET, 2007, p. 37-

38).  

 

Maro Aurélio Serau Junior (2010, p. 19), nessa linha, defende a “[...] qualidade de 

direito fundamental material de tudo que envolve a seguridade social, principalmente mediante 

sua vinculação estreita ao primado da dignidade da pessoa humana”. Isso porque a seguridade 

social, nos termos do art. 194 da Carta Magna do Brasil, “[...] compreende um conjunto 

integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. Está, pois, intrinsecamente 

relacionada ao núcleo essencial de direitos que garanta aos cidadãos um patamar de dignidade 
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que lhes permita o exercício pleno de seus demais direitos. Fazendo, uma vez mais, menção à 

lição de Ingo Wolfgang Sarlet:  

 

[...] a dignidade da pessoa atua como diretriz jurídico-material tanto para a 

definição do núcleo essencial, quanto para a definição do que constitui a 

garantia do mínimo existencial, que, na esteira de farta doutrina, abrange bem 

mais do que a garantia da mera sobrevivência física, não podendo ser 

restringido, portanto, à noção de um mínimo vital ou a uma noção estritamente 

liberal de um mínimo suficiente para assegurar o exercício das liberdades 

fundamentais (SARLET, 2009, p. 452). 

 

Seguindo neste raciocínio, o princípio da dignidade, que é, como já afiançado, um 

atributo inerente a todo ser humano, incondicionado, deve servir de força motriz ao estado para 

a construção de linhas de atuação que atuem na contenção de lesões ao núcleo fundamental 

desta ordem principiológica e, numa perspectiva proativa, na promoção de ações concretas que 

proporcionem condições efetivas de vida digna. Verifica-se, nesse cenário, que o direito à 

seguridade social configura claro desdobramento dos direitos humanos de segunda dimensão, 

também denominados de direitos sociais, cujo núcleo é a prestação social. Em decorrência de 

sua densidade jurídica, integram a essência do ser humano, sendo, pois, imprescindível o seu 

reconhecimento, com o escopo de assegurar a realização plena e irrestrita do indivíduo.  

Como resume Moreira, 

 

O direito à previdência garante o mínimo existencial, ou seja, à dignidade da pessoa 

humana. Os beneficiários que preencham os requisitos legais adquirem o direito 

humano fundamental à concessão da prestação respectiva. Aqui não há margem de 

discricionariedade para o órgão de previdência, estando ele vinculado legalmente e 

constitucionalmente à implantação do benefício previdenciário ou social. O 

descumprimento dos compromissos assumidos pelo direito positivo pátrio, que 

ratificou inclusive tratados internacionais relativos ao tema, representa violação a 

direito humano fundamental, bem como abala os princípios da confiança e da 

segurança jurídica (MOREIRA, 2016, p. 53). 

 

Vê-se, portanto, que a seguridade social tem importante papel na manutenção de níveis 

mínimos de ordem social, dignidade humana e segurança jurídica, mediante o planejamento de 
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medidas para combater as contingências sociais. Como refere novamente Maro Aurélio Serau 

Junior, a seguridade atua não apenas como uma via de “gasto público” destinado a determinados 

nichos sociais, sendo, em verdade, um valoroso meio de resposta aos riscos sociais:  

 

Os direitos sociais, aí incluídos aqueles da esfera da Seguridade Social, podem 

ser caracterizados, portanto, muito mais do que como direitos prestacionais, 

„gastos públicos‟ ou „deveres estatais‟ [...], sejam considerados como direitos 

de resposta ou, em outras palavras, direitos em resposta à questão social 

(SERAU JUNIOR, 2010, p. 47). 

 

2.4 A ATUAÇÃO PROCESSUAL DO INSS COMO ÓBICE DO ACESSO À JUSTIÇA 

A PARTIR DE JOHN RAWLS 

 

Atinge um razoável grau de aceitação a ideia de que o acesso à justiça vai além do 

mero acesso às linhas formais de um processo judicial ou administrativo. O universo formado 

pelos indivíduos, instituições privadas, órgãos públicos administrativos e o judiciário, precisam 

assumir suas responsabilidades perante o corpo social, e isso passa, primordialmente, pela 

construção de soluções justas e de instituições democráticas. O legítimo acesso à justiça 

necessita, pois, de um ambiente institucional que prime pela racionalidade, que dialogue com o 

cumprimento das regras fundamentais do Estado e que dê concretude aos princípios que 

orientaram a formação de todo o arcabouço constitucional do país. 

A Constituição Federal, ao enunciar o princípio da inafastabilidade da jurisdição, 

segundo o qual a lei não excluirá da apreciação do poder judiciário lesão ou ameaça a direito 

(art. 5º, inc. XXXV, CF/88) e através do direito de petição, que estabelece a possibilidade do 

cidadão, independente do pagamento de taxas, peticionar aos poderes públicos em defesa de 

direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder (art. 5º, inc. XXXIV, “a”, CF/88), trouxe o 

acesso à justiça, aqui compreendido em sua múltipla concepção, para a ordem do dia do Estado 

brasileiro. Esse desenho principiológico faz evidente a opção do legislador constituinte 

originário com a concretização dos direitos fundamentais e humanos, não apenas na esfera 

judicial, mas também por meio das próprias instituições competentes para sua materialização. 

Vale dizer que a Constituição Federal visa, portanto, uma ordem social que, por si mesma, 

garanta a efetividade de direitos. Essa efetivação é a própria essência do acesso à justiça que 

não pode ser visto de outra forma, senão, como um direito humano.  
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Conjugando os conceitos de acesso à justiça com a teoria de Rawsl, pode-se afiançar 

que as instituições públicas devem esforçar-se para dar efetividade ao direito posto 

independente de prévia ordem judicial, sem impedimentos de obstáculos processuais ou, 

principalmente, decorrentes meramente do excesso de burocracia estatal. Por essa ordem de 

ideias, acessar às instituições precisa ser justo, de forma que as pessoas sejam ouvidas sem 

discriminação, tenham informação, possam apresentar livremente o contraponto e lhes sejam 

exigidos somente requisitos/provas razoavelmente pertinentes. Além disso, em se tratando de 

hipossuficiente, o seu caso deve ser analisado com lentes de aumento, a fim de se aprofundar a 

investigação da prova e proporcionar critérios mais flexíveis na sua valoração, justamente para 

possibilitar a distribuição justa dos produtos na sociedade. 

Desse modo, a política de retração da Previdência Social com maior rigor na concessão 

de benefícios prejudica as políticas de proteção social, o que, consequentemente, representa um 

contrassenso para os fundamentos do direito social à seguridade social constitucionalmente 

tutelado. A lide previdenciária possui peculiaridades não somente em relação às partes em juízo, 

com o particular considerado presumivelmente hipossuficiente, mas também em relação à 

urgência e essencialidade do objeto do litígio (MOREIRA, 2016).  

Assim, a atuação deficitária do INSS em âmbito administrativo colide com os 

princípios propostos por Rawls. A criação de obstáculos na concessão de benefícios 

assistenciais e previdenciários, entraves estes não reconhecidos pelo poder judiciário como 

legítimos, atrasa significativamente o recebimento dos valores pelos beneficiários, que só 

conseguem a concessão após a judicialização da demanda. Esta forma de agir do INSS é 

frontalmente contrário à garantia da dignidade das pessoas menos favorecidas, pois justamente 

os mais necessitados são os que estão mais vulneráveis e se submetem aos contratos de 

honorários mais abusivos, muitos girando de 50%, 80% e até 100% dos valores retroativos 

percebidos pela parte durante a ação (Cardoso, 2020). 

Ou seja,  

 

[...] se o INSS agisse dentro da proposição de Rawls deveria primar na redistribuição 

dos bens e redução das desigualdades, mas ao contrário, ao postergar por anos o 

recebimento de benefícios de natureza alimentar, coloca o beneficiário em situação 

de dependência de favores de terceiros para sobreviver e quando o resultado da 

demanda judicial se materializa, após anos, geralmente os advogados ficam com 

parte substancial do retroativo. 
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Durante todo o tempo de espera a situação de vulnerabilidade social dos 

beneficiários foi agravada, sem a recomposição integral do valor beneficio em favor 

do beneficiário, aumentando o empobrecimento e a desigualdade social. O que se 

mostra mais grave é que o INSS paga o débito com juros, correção e acréscimo de 

honorários de sucumbência. Ou seja, além da oneração dos cofres públicos, o 

beneficiário só recebe parte do seu benefício. Desta forma, o órgão criado para 

justamente dar maior garantia a população, ao não atuar de acordo com os princípios 

e estrutura sugeridos por Rawls, causa o agravamento das desigualdades sociais 

(CARDOSO, 2020, p. 65). 

 

A jurisdição, portanto, não deve ser a primeira, tampouco a única porta de acesso à 

justiça. Assim, se faz necessário uma mudança de paradigma da atuação e postura do INSS e 

órgãos afins, no sentido de incorporarem na sua atuação a base principiológica sugerida por 

Rawls, com o escopo de realizar a justiça antes mesmo de se pensar em judicialização. Para 

tanto, um processo administrativo bem instruído e fundamentado é essencial para a 

concretização do direito social quanto à avaliação da concessão ou negativa de benefícios 

previdenciários. 

 

 3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O INSS é um importante ator no cenário institucional brasileiro. Sua presença perpassa 

a vida de milhões de cidadãos que se valem dos benefícios previdenciários ou sociais para o 

seu sustento material. 

A sua atuação administrativa, no entanto, pontilhada de omissões, contribui para a 

presença desse ente público como maior litigante processual no Poder Judiciário nacional, que 

termina reservando parte de sua estrutura para solução de causas do próprio Estado. Assim, 

enquanto parcela da população permanece marginalizada dos serviços judiciais, outra parcela 

se utiliza desses serviços em excesso.  Ou seja, “[...] há setores que buscam a justiça, extraindo 

vantagens de suas supostas ou reais deficiências, bem como dos constrangimentos de ordem 

legal” (SADEK, 2004, p. 86). 

Categorizado como litigante habitual, nos contornos conceituais dados por Galanter e 

por sua atuação perante o aparato judicial, o INSS impõe ao Estado – Juiz o pesado de ônus de 

resolver, a tempo e modo próprios, um passivo administrativo que é derivado de uma conduta 
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que atua na contramão da teoria da justiça de Rawls. A criação de obstáculos na concessão de 

benefícios assistenciais e previdenciários, entraves estes não reconhecidos pelo poder judiciário 

como legítimos, atrasa significativamente o recebimento dos valores pelos beneficiários, que 

só conseguem a concessão após a judicialização da demanda. 

Essa postura desconhece ou esvazia o caráter fundamental da seguridade social, que 

está intrinsicamente relacionada ao núcleo essencial de direitos que garantem aos cidadãos um 

patamar de dignidade que lhes permita o exercício pleno de sua existência material.   

O aperfeiçoamento constante do sistema de seguridade, a formatação de um processo 

administrativo tecnicamente seguro e em conformidade com os comandos jurisprudenciais 

pacíficos, são requisitos fundamentais para uma atuação mais sinérgica ao conceito de acesso 

à justiça.  A seguridade social – e em especial o serviço de assistência – representa uma forma 

de garantir a dignidade da pessoa humana. É uma janela aberta para uma justiça distributiva, 

que deve se materializar a partir, unicamente, do direito posto, independente de prévia ordem 

judicial e sem impedimentos de obstáculos processuais ou, principalmente, decorrentes 

meramente do excesso de burocracia estatais. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA, Ananda Aalazzin. A ATUAÇÃO DO INSS COMO LITIGANTE HABITUAL 

NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 631.2401. In: Revista Eletrônica de Direito 

Processual – REDP. Rio de Janeiro. Ano 14. Volume 21. Número 3. Setembro a dezembro de 

2020.   

 

BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. COMPETÊNCIA DELEGADA DE 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO: UMA COMPARAÇÃO ENTRE A JUSTIÇA 

ESTADUAL E A JUSTIÇA FEDERAL NAS AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 2020. 

Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/08/relatorio-competencia-

delegada04022020.pdf. Acesso em: 10 jan. 2022. 

 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Audiência pública no TCU trata da judicialização 

dos benefícios do INSS. 2018. Disponível em: 

239



 

 
 

 

https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/audiencia-publica-no-tcu-trata-da-judicializacao-

dos-beneficios-do-inss.htm. Acesso em: 11 jan. 2022. 

 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Processo: TC 022.354/2017-4, audiência pública. 

2018. Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/resultado/acordao-

completo/2235420174.PROC%2520/%2520/%2520. Acesso em: 11 jan.2022. 

 

CAPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Porto Alegre: Fabris, 1988. 

 

CARDOSO, Wanderley José. O EXCESSO DE JUDICIALIZAÇÃO DAS DEMANDAS 

PREVIDENCIÁRIAS. Dissertação (Direito). FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE RONDÔNIA – UNIR. 2020. 

 

CASTILHO, Ricardo. Justiça Social e Distributiva: desafios para concretizar direitos 

sociais. São Paulo: Saraiva, 2009. 

 

CORREA, Priscila Pereira Costa; TAUK, Caroline Somesom. DADOS COMO 

ESTRATÉGIA PARA CONCRETIZAÇÃO DE DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS. 

Publicado no Jornal o Estado de São Paulo, edição de 27/11/2020. Disponível em: 

https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/dados-como-estrategia-para-

concretizacao-de-direitos-previdenciarios/. Acesso em: 12 jan. 2022. 

 

DUTRA, Delamar José Volpato; ROHLING, Marcos. O DIREITO EM UMA TEORIA DA 

JUSTIÇA DE RAWLS. Dissertatio. In: Revista de Filosofia. N. 34.  Universidade Federal de 

Santa Catarina. 2011. 

 

GALANTER, Marc. POR QUE QUEM TEM SAI NA FRENTE: ESPECULAÇÕES 

SOBRE OS LIMITES DATRANSFORMAÇÃO NO DIREITO. Trad. Ana Carolina Chasin. 

Título original: “Why The ‘Haves’Come Out Ahead: Speculations On The Limits Of Legal 

Change” (no prelo). Disponível em: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/3868714/mod_resource/content/1/Por%20que%20qu

240



 

 
 

 

em%20tem%20sai%20na%20frente_NAO%20CIRCULAR%20E%20NEM%20REPRODUZ

IR.pdf. Acesso em: 11 jan. 2022. 

 

GOMES, Lilian Cristina Bernardo; TORRES, Ana Paula Repolês; GOULART, Paloma. 

Desigualdades no acesso à justiça recorrentes nos tribunais no Brasil. In: AVRITZER, 

Leonardo; MARONA Marjorie; GOMES Lilian (Orgs.). CARTOGRAFIA DA JUSTIÇA 

NO BRASIL: UMA ANÁLISE A PARTIR DE ATORES E TERRITÓRIOS. São Paulo: 

Saraiva, 2014. p. 129-210. 

 

MOREIRA, Luiza Berlini Dornas Ribeiro. O DIREITO DE ACESSO À JUSTIÇA E 

LITIGÂNCIA EXCESSIVA: ANÁLISE  DA (IN)EXISTÊNCIA DE ABUSOS NO 

COMPORTAMENTO DO MAIOR LITIGANTE  BRASILEIRO – O INSTITUTO 

NACIONAL DE SEGURO SOCIAL. Dissertação (mestrado) – Universidade Federal de 

Minas Gerais, Faculdade de Direito, 2016. 

 

MOREIRA, Andréia Castro Dias; SERAU JÚNIOR, Marco Aurélio. Justiça Social: o 

benefício de assistencial de prestação continuada (BPC) no Estado brasileiro e a sua 

fundamentação em Uma Teoria de Justiça de John Rawls. Juris, v. 24, p. 231-263, 2015. 

Disponível em: https://seer.furg.br/juris/article/view/6339. Acesso em: 19 abr. 2022. 

 

RAWLS, John. Uma Teoria Da Justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 

 

RAWLS, John. UMA TEORIA DA JUSTIÇA. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 

 

RAWLS, John. UMA TEORIA DA JUSTIÇA. 4 ed. São Paulo: Martins Fontes, 2016. 

 

SADEK, Maria Tereza. JUDICIÁRIO: MUDANÇAS E REFORMAS. In: Revista de 

Estudos avançados. São Paulo, v. 18, n. 51, p. 79-101, maio/ago. 2004. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ea/a/rmr7WmNQZLyrPJ7VfWLFPyc/?format=pdf&lang=pt. Acesso 

em: 12 jan. 2022. 

 

241



 

 
 

 

SANDEL, Michael J. Justiça: O Que é Fazer a Coisa Certa. 8. ed. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2012. 

 

SANTOS, Boaventura de Sousa. PARA UMA REVOLUÇÃO DEMOCRÁTICA DA 

JUSTIÇA. São Paulo: Cortez, 2007. 

 

SARLET, Ingo Wolfgang. As dimensões da dignidade da pessoa humana: uma compreensão 

jurídico-constitucional aberta e compatível com os desafios da biotecnologia. Coordenado por 

Sarlet, Ingo Wolfgang e Leite, Salomão George. In: Direitos Fundamentais e Biotecnologia. 

São Paulo: Editora Método, p. [13-41], 2007. 

 

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos 

direitos fundamentais na perspectiva constitucional. 10 ed. rev. atual. e ampl. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2009. 

  

SERAU JUNIOR, Marco Aurélio. Economia e Seguridade Social: análise econômica do 

direito: seguridade social. Curitiba: Juruá Editora, 2010, p. 19. 

 

SILVA, G. G.; LIMA, Diana Vaz de. V. AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE GESTÃO 

PREVIDENCIÁRIA: IMPACTO FINANCEIRO DA DEMORA ADMINISTRATIVA NO 

FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – FRGPS. In: XVIII USP 

International Conference in Accounting. Moving Accounting Forward, São Paulo, 25 a 27 

de julho de 2018. 

 

VAZ, Paulo Afonso Brum. A JUDICIALIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS POR INCAPACIDADE: DA NEGATIVA ADMINISTRATIVA À 

RETRAÇÃO JUDICIAL. Disponível em: 

https://www.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=pagina_visualizar&id_pagina=2174#_ftn3. 

Acesso em: 10 jan. 2022. 

 

 

242


